MOÇÃO Nº 23
,  DE 2004 

Considerando que tramita no Congresso Nacional proposição dispondo sobre a expropriação de terras de quem utiliza o trabalho escravo em sua propriedade. Trata-se da Proposta de Emenda Constitucional nº 232/95 de autoria do Deputado Paulo Rocha (PT-PA) e do Deputado João Fassarella (PT-MG), apensada à PEC nº 438/01 e outros, que modifica o art. 243 da Constituição Federal;

Considerando que o trabalho escravo no cultivo da terra vem maculando a história de nosso país desde o seu descobrimento, fincando raízes profundas da iniquidade social na vida do povo brasileiro;

Considerando que o trabalho humano, quando tratado sob a ótica da dignidade, é uma dimensão importante da realização pessoal, imanente ao ser humano, tornando-se instrumento eficaz da construção de um  mundo fraterno, solidário e justo;

Considerando que, fruto da injustiça histórica, um reduzido número de pessoas concentra a propriedade das maiores e melhores áreas de terras no Brasil, constituindo-se em grandes latifúndios explorados pelo capitalismo liberal, cujo objetivo fundamental é o lucro, acima de qualquer princípio humanitário;

Considerando que, segundo o cadastro do INCRA, enquanto que 1,3 milhão de proprietários rurais, representando 31,6% (trinta e um vírgula seis por cento) do total de proprietários, possuem 7,6 (sete vírgula seis) milhões de hectares, representando apenas 1,8 (um virgula oito por cento) da área total, 32 (trinta e dois) mil proprietários rurais, representando apenas 0,8% (zero vírgula oito por cento) do total de proprietários possuem 132,6 milhões de hectares, representando 31,6% (trinta e um vírgula seis por cento) da área total;

Considerando que em nossos dias ainda é muito comum a ocorrência de trabalho escravo, explorando os trabalhadores residentes em regiões de miséria e que vêm na possibilidade migratória a oportunidade de conseguirem algo para sua subsistência o que lhes é negado quando se defrontam com a dura realidade;

Considerando que a Constituição Federal garante o direito de propriedade porém estabelece o gravame de que "a propriedade atenderá sua função social", conforme o artigo 5º, inciso XXIII da CF;

Considerando os fatos ocorridos recentemente no Município de Unaí, Minas Gerais, com o revoltante e bárbaro assassinato de três fiscais e um motorista do Ministério do Trabalho quando no desempenho sagrado de seu mister em impedir o vergonhoso ultraje ao trabalhador, submetido a trabalho escravo na região, constituindo-se tais fatos em afronta aos direitos fundamentais da pessoa humana e à ordem democrática constituída.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 154, da XI Consolidação do Regimento Interno,  apela aos Exmos. Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, respectivamente, Sr. João Paulo Cunha e Sr. José Sarney, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda Constitucional nº 232/95 de autoria do Deputado Paulo Rocha (PT-PA) e do Deputado João Fassarella (PT-MG), apensada à PEC nº 438/01 e outros, que modifica o art. 243 da Constituição Federal, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.
Sala das Sessões, em 30/3/2004

a)  Renato Simões 
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